1

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 518, DE 2012
Mensagem A-nº 001/2014, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 3 de janeiro de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 518, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.493.

De origem parlamentar, a medida tem por objetivo denominar “Parada Inglesa – Professor Paulo Meinberg” a atual Estação Parada Inglesa da Linha 1 (Azul), Norte-Sul, da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, na Capital.
Em que pese o justo propósito que norteou a iniciativa, constante da justificativa que acompanha o projeto, vejo-me compelido a negar assentimento à propositura.


De início, registre-se que o METRÔ, como sociedade de economia mista, rege-se pelas normas da Lei das Sociedades por Ações - Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 - e subordina-se ao regime jurídico de direito privado, em conformidade com o prescrito no artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, dispondo de autonomia na gestão dos bens que integram o seu patrimônio, dentre os quais as suas estações.


Em decorrência, as estações do METRÔ, por sua natureza, não podem ser equiparadas a prédios ou repartições públicas para fins de aplicação da Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012.


Ademais, se ao Poder Público é facultado intervir na atividade social de suas empresas, há de fazê-lo, sendo o caso, por intermédio dos representantes que mantém nos órgãos diretivos próprios, para cumprir determinações específicas do Governador, a quem compete a direção superior da administração estadual (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual) e a iniciativa para edição de lei, se necessária.

Destaque-se que não cabe à lei dispor sobre a gestão do patrimônio de empresas como o METRÔ, incluindo a outorga de patronímicos, sob pena de afronta ao seu peculiar regime jurídico e aos objetivos que motivaram a sua instituição.


A edição do diploma legal em apreço significaria, por outro lado, indevida interferência do Poder Legislativo em atribuições específicas dos representantes do Poder Executivo na referida empresa, o que vulnera o princípio da separação dos poderes e os dispositivos constitucionais que o albergam (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).


No que concerne ao mérito da proposição, cumpre ressaltar que, conforme esclarecimentos prestados pelo METRÔ, a definição da nomenclatura das estações das linhas metroviárias segue critérios e conceitos estabelecidos para sua escolha, uma vez que referidas estações se tornam marcos urbanos, em nível local, metropolitano e dentro da própria rede de transportes. A busca dessa nomenclatura procura associar referências urbanas preexistentes e significativas junto à população.
Considerando que o atendimento prestado estende-se por toda a Região Metropolitana de São Paulo, informa a Companhia que a definição dessa nomenclatura se dá por meio de estudo toponímico e de pesquisa de opinião junto à população. Assim, após a escolha, o METRÔ não toma a iniciativa de promover alterações, que, além de causar confusão aos seus usuários, envolvem altos custos com a troca da comunicação visual em todo o sistema, incluindo a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, trólebus e ônibus municipais e intermunicipais.

Por oportuno, registro que medidas de teor análogo têm sido, na mesma esteira, desacolhidas (Projetos de lei nºs 497/08, 498/08 e 337/09).

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 518, de 2012, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

